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DECRETO Nº 9943/2024 

 
 

“Dispõe sobre as condutas vedadas aos Agentes 
Públicos que integram a Prefeitura Municipal de 
Jacarezinho - PR, no ano eleitoral de 2024.” 

O Prefeito Municipal de Jacarezinho - PR, no uso das atribuições legais, considerando o disposto 
na Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), que estabelece as normas para as 
eleições, e, diante da necessidade de se disciplinar a atuação dos agentes públicos da 
Administração Pública direta e indireta do Município durante o período alcançado pela Legislação 
Eleitoral, resguardando-os quanto à pratica de quaisquer condutas vedadas e que, para a 
observância exata dos princípios e normas vigentes, se faz necessária a presente orientação,  
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS DURANTE A CAMPANHA ELEITORAL 

Art. 1º Este Decreto estabelece as orientações e determinações sobre a prevenção e repressão 
das condutas vedadas durante o período eleitoral, não afastando, portanto, o dever de os 
Agentes Públicos Municipais conhecerem integralmente as regras enunciadas pela Legislação 
Eleitoral, em especial a partir de 05 de julho de 2024. 
Art. 2º São proibidas aos Agentes Públicos da Administração Direta e Indireta do Município de 
Jacarezinho – PR, as seguintes condutas: 
I – ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou 
imóveis pertencentes aos órgãos e entidades da Administração Direta ou Indireta, ressalvada a 
realização de convenção partidária; 
II – usar materiais ou serviços, custeados pelos Poderes Executivo ou Legislativo do Município, 
que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram; 
III – ceder servidor público ou empregado da Administração Direta ou Indireta ou usar de seus 
serviços para campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário 
de expediente, salvo se o servidor ou empregado estiver licenciado; 
IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de 
distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder 
Público; 
V - utilizar as redes sociais durante o horário de expediente ou durante o cumprimento da jornada 
de trabalho para a divulgação de propaganda política de candidato, nos termos do art. 10 deste 
Decreto. 
Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos 
ou entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional. 

CAPÍTULO II 
DAS CONDUTAS VEDADAS AOS AGENTES PÚBLICOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES 

Art. 3º É vedada ao Agente Público Municipal a participação em campanha eleitoral de candidato, 
partido político ou coligação durante o horário de expediente, inclusive por meio de 
manifestação em redes sociais e sites de relacionamento, salvo se estiver licenciado ou gozando 
de férias. 
Parágrafo único. É defeso o trabalho de Agente Público em campanha eleitoral durante o 
expediente da Administração Pública ou durante a sua jornada laboral, conforme o art. 2º deste 
Decreto, ainda que em trabalho remoto regulamentado. 
Art. 4º É vedada ao Agente Público Municipal a utilização de bens públicos para fins de campanha 
eleitoral de candidato, partido político ou coligação, ainda que fora do expediente. 
Parágrafo único. Para fins da proibição prevista no caput deste artigo, considera-se bem público 
todo e qualquer móvel ou imóvel pertencente à Administração Pública Direta ou Indireta, 
independentemente da sua destinação, neles incluídos veículos, computadores, celulares 
fornecidos pela Administração, sítios locais da rede de acesso à internet, serviços de correio 
eletrônico, aparelhos telefônicos, materiais de consumo, dentre outros. 
Art. 5º Para os bens cujo uso dependa da cessão ou da permissão do Poder Público, ou que a ele 
pertençam, e para os bens de uso comum, inclusive postes de iluminação pública, sinalização de 
tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é 
vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, pelo Agente Público ou por 
candidatos, candidatas, partidos e coligações conforme a Legislação Eleitoral. 
Art. 6º É vedada a realização pelos Agentes Públicos de campanha eleitoral dentro e nas 
adjacências das repartições públicas, ainda que mediante a ostentação de adesivos ou materiais 
de candidatos, candidatas, partidos e coligações. 
Parágrafo único. Será considerada falta funcional grave a violação dessa proibição estabelecida 
no caput do presente dispositivo por Agentes Públicos que realizem atendimento direto ao 
público, em especial nas áreas fins do Município, como nos setores de tributação, educação, 
saúde e outros, sujeitando o infrator à processo administrativo disciplinar, nos termos do 
Estatuto próprio. 

CAPÍTULO III 
DAS CONDUTAS VEDADAS PARA A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE BENS, VALORES OU 

BENEFÍCIOS 

Art. 7º Durante todo o ano eleitoral e, especialmente a partir de 05 de junho de 2024, é proibida 
a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios, pela Administração Pública Direta e 
Indireta, ressalvados os casos de calamidade pública, estado de emergência ou de programas 
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em que o 
Ministério Público poderá promover o acompanhamento da execução financeira e 
administrativa. 
§ 1º No ano eleitoral não são permitidos os programas sociais tratados no caput deste artigo que 
sejam executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou candidata ou por ele ou 
ela mantida. 
§ 2º Para fins da concretização do disposto no caput deste artigo, os órgãos e entidades da 
Administração Pública Direta e Indireta responsáveis pela execução de programas sociais no 
âmbito do Município deverão comprovar a incidência das hipóteses excepcionais mencionadas 
no dispositivo, identificando-as e relacionando-as com o respectivo fundamento legal e 
orçamentário. 
§ 3º Mesmo nos casos excepcionais, é dever da Procuradoria Geral do Município requerer 
perante o Juízo da Zona Eleitoral competente a prévia e expressa autorização para a tomada da 
medida administrativa excepcional, em especial se envolver a distribuição de qualquer tipo de 
bens e realização de quaisquer formas de publicidade institucional. 

CAPÍTULO IV 
DAS REGRAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS DA UNIÃO E DOS ESTADOS AO 

MUNICÍPIO 
Art. 8º É vedada a transferência voluntária de recursos da União e dos Estados ao Município, no 
período compreendido entre 04 de julho de 2024 até a data do pleito, sob pena de nulidade de 
pleno direito, ressalvados os recursos destinados ao cumprimento de obrigação formal 
preexistente para a execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado e 
os destinados a atender situações de emergência e/ou de calamidade pública. 
§ 1º A vedação prevista no caput deste artigo impede que o Município receba recursos 
provenientes de convênio com a União e com os Estados, a partir de 04 de julho de 2024 até a 
data das eleições, ressalvadas as exceções mencionadas, que deverão ser comprovadas pelas 
autoridades responsáveis pelos respectivos projetos ou programas, cuja efetiva e concreta 
execução deve ter sido iniciada antes da data indicada, independentemente de ter havido prévia 
transferências de recursos. 
§ 2º As transferências realizadas com base nas normas constitucionais que disciplinam a 
repartição de receitas tributárias e os recursos destinados à seguridade social, inclusive os 
destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS), não se incluem na vedação legal.  

CAPÍTULO V 
DA PUBLICIDADE MUNICIPAL INSTITUCIONAL 

Art. 9º A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos e entidades 
municipais devem ser de caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem a promoção pessoal de 
autoridade ou servidor e público. 
§ 1º A publicidade institucional abrange todo tipo de mensagem sobre atos, fatos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta 
do Município. 
§ 2º Ficam advertidos os órgãos de comunicação social de cada uma das áreas da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município para que, a partir de 06 de julho de 
2024, retirem dos sítios na internet e das redes sociais oficiais todas as formas de publicidades 
institucionais e para que façam o mesmo com os demais atos publicitários e de publicidade 
institucional, incluindo placas de obras em execução, de informação orçamentária e da obra a 
ser realizada, etc. 
§ 3º As situações excepcionais que abranjam grave e/ou urgente necessidade pública serão 
analisadas pontualmente, com pedido prévio de autorização à Justiça Eleitoral pela Procuradoria 
Geral do Município. 
§ 4º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano fica responsável pelo levantamento 
imediato das placas de obras existentes e pela designação dos servidores responsáveis pelo 
cumprimento do § 2º deste artigo, em especial no que diz respeito às publicidades institucionais 
em placas. 
§ 5º As Secretarias Municipais de Finanças e Planejamento ficam advertidas de que não poderão 
empenhar, no primeiro semestre de 2024, despesas relativas à publicidade de órgãos públicos 
municipais ou de entidades da Administração Pública que excedam a 6 (seis) vezes a média 
mensal dos valores empenhados e não cancelados nos 3 (três) últimos anos que antecedem o 
pleito. 

CAPÍTULO VI 
DAS CONDUTAS VEDADAS EM INAUGURAÇÕES DE OBRAS PÚBLICAS 

Art. 10 As obras públicas podem ser inauguradas durante o período eleitoral, mas é vedado o 
comparecimento de quaisquer agentes públicos candidatos e candidatas ou pré-candidatos e 
pré-candidatas às eleições de 2024, a partir de 6 de julho, bem como a contratação de qualquer 
tipo de show, banda de música, locução especial ou bens comemorativos (como faixas, fogos de 
artifício, confetes e elementos comemorativos) no período informado. 
Parágrafo único. Os Secretários Municipais e dirigentes de entidades da Administração Pública 
responsáveis por obras públicas ficam advertidos da proibição de convidar candidatos e 
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candidatas ou pré-candidatos e pré-candidatas para as inaugurações, a partir da data prevista no 
caput deste artigo. 

CAPÍTULO VII 
DA VEDAÇÃO DE PROPAGANDA ELEITORAL NOS BENS PÚBLICOS 

Art. 11 É vedada ao Agente Público Municipal a utilização de bens públicos para fins de qualquer 
forma de campanha eleitoral de candidato ou candidata, partido político ou coligação, sendo 
também vedada a propaganda de qualquer natureza nos bens cujo uso dependa de cessão ou 
permissão do Poder Público ou que a ele pertençam e nos bens de uso comum, inclusive postes 
de iluminação pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e 
outros equipamentos urbanos. 
Parágrafo único. Consideram-se bens públicos todo e qualquer móvel ou imóvel pertencente à 
Administração Pública Direta ou Indireta, independentemente da destinação, neles incluídos 
veículos, computadores, sítios oficiais da rede de acesso à internet, serviço de correio eletrônico 
(Correio Web PBH), aparelhos telefônicos, material de consumo, dentre outros. 
Art. 12 É permitido aos servidores públicos o trabalho em campanhas eleitorais, fora do horário 
de expediente ou durante o gozo de férias regulamentares. 
Art. 13 É vedada a realização, pelos Agentes Públicos, de campanha dentro e nas adjacências das 
repartições públicas. 

CAPÍTULO VIII 
DOS REQUERIMENTOS DE DESINCOMPATIBILIZAÇÃO 

Art. 14 Os servidores públicos pré-candidatos ou pré-candidatas, que postulem 
desincompatibilização encaminharão os seus pedidos à Procuradoria Geral do Município para 
análise jurídica prévia. 

CAPÍTULO IX 
DAS NOMEAÇÕES E EXONERAÇÕES 

Art. 15 A Secretaria Municipal de Administração e o Departamento de Recursos Humanos ficam 
proibidos de executar atos de nomeação, contratação, demissão sem justa causa, supressão ou 
readaptação de vantagens, assim como todas as Secretarias também ficam proibidas de praticar 
qualquer outro ato que possa caracterizar a obstaculização ou o impedimento do exercício 
funcional e, ainda, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito. 
§ 1º A proibição do caput vigora a partir do dia 04 de julho de 2024. 
§ 2º A previsão do caput não se aplica: 
I – à nomeação ou exoneração de cargos em comissão e à designação ou dispensa de funções de 
confiança; 
II – à nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até a data do caput; 
III – à nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de 
serviços públicos essenciais, com a prévia e expressa autorização do Chefe do Poder Executivo 
Municipal. 

CAPÍTULO X 
DAS SANÇÕES 

Art. 16 Os Agentes Públicos descritos no presente Decreto ficam cientes de que o 
descumprimento do disposto na legislação eleitoral poderá acarretar as sanções previstas na Lei 
Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, e na Lei 
Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que tipifica as condutas de improbidade administrativa, 
sanções a serem aplicadas pelas autoridades judiciais competentes, sem prejuízo da aplicação de 
outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelo Estatuto do 
Servidor Público do Município. 
Parágrafo único. No intuito de conferir concretude ao presente Decreto, possibilitando o efetivo 
cumprimento da Legislação Eleitoral no âmbito da Administração Pública do Município de 
Jacarezinho - PR, a incidência em conduta vedada por Agente Público Municipal, sujeitá-lo-á a 
Processo Administrativo Disciplinar, que tramitará com prioridade, processado por comissão 
designada para tal fim, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas de cautela 
necessárias à cessação da conduta ilícita. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17 É de incumbência da Secretaria Municipal de Relações Institucionais em conjunto com a 
Procuradoria Geral do Município o encaminhamento de Ofício aos Secretários, advertindo-os 
sobre a necessidade de adoção de medidas voltadas ao cumprimento do presente Decreto.  
Art. 18 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação e terá validade até o dia 31 de 
dezembro de 2024. 
Palácio São Sebastião, Gabinete do Prefeito Municipal de Jacarezinho-PR, em 08 de julho de 
2024. 

Marcelo José Bernardeli Palhares 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 
 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 48/2024 
PROCESSO: SMAMA– 2024/06/641 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento e implantação do “Programa 
Lixo Meta Zero” no Município de Jacarezinho/PR, através da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 
EMPRESA: JOAO BATISTA ALVES JUNIOR 32850439894 
Pelo presente termo de RATIFICAÇÃO, tendo recebido nesta data PARECER JURIDICO, quanto a 
análise da presença dos requisitos exigidos pelo artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 
RATIFICO a referido Dispensa, bem como encaminho o processo para o Departamento 
competente para as devidas providências quanto a contratação do objeto em epígrafe em 
conformidade com o Termo de Referência. 

Jacarezinho, 08 de julho de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº 335/2024 
PARTES: MUNICIPIO DE JACAREZINHO E LOBUS SOFTWARE LTDA - ME. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art.74, inciso I da Lei 14.133/2021.  
OBJETO: Contratação da empresa LOBUS SOFTWARE LTDA - ME, para prestação de serviço de 
Automação de Mensagens e Chatbot no Whatsapp, através da Secretaria Municipal de 
Administração. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA Nº: 
0710.0412200082.035 3.3.90.40.00 FR- 000 CÓD. REDUZIDO 3936 
VALOR: R$ 20.845,80 (vinte mil oitocentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
FISCAL DO CONTRATO:  Rogério Augusto Guarenghi Sanches. 
FORO: Comarca de Jacarezinho. 
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação n.º 47/2024. 

Jacarezinho/PR, 05 de julho de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
 

 

 
ERRATA 

 
 

Com referência ao Extrato de Apostilamento da Ata de Registro de Preço nº 35/2024, Pregão 
Eletrônico nº 106/2023, publicado no dia 05 de julho de 2024, fazemos a seguinte correção: 
ONDE SE LÊ: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
1310.0412200262.122 3.3.90.39.00 FR 000 CÓD. REDUZIDO 2998  
1310.2312200262.247 3.3.90.39.00 FR 000 CÓD. REDUZIDO 3553 
LEIA-SE:   
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
1310.0412200262.122 3.3.90.30.00 FR- 000 CÓD. REDUZIDO 2998  
1310.2312200262.247 3.3.90.30.00 FR-000 CÓD. REDUZIDO 3553 

Marcelo José Bernardeli Palhares 
Prefeito Municipal 

 

 

 
ERRATA 

 
 

Com referência aos Extratos de Atas de Registros de Preços nº 321 a 329/2024, Pregão Eletrônico 
nº 21/2024, publicado no dia 05 de julho de 2024, fazemos a seguinte correção: 
ONDE SE LÊ: Registro de Preços para aquisição de material esportivo. 
LEIA -SE: Registro de Preços para aquisição de material hidráulico. 

Marcelo José Bernardeli Palhares 
Prefeito Municipal 
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EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico nº 30/2022 
CONTRATO Nº 191/2022 
OBJETO: Fornecimento de Serviços Terceirizados Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes. 
CONTRATANTE: Município de Jacarezinho. 
CONTRATADA:  EDM CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 22 de outubro de 2024.  
VALOR DA PRORROGAÇÃO: R$ 30.406,38 (trinta mil, quatrocentos e seis reais e trinta e oito 
centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 
0810.1236500092.252 3.3.90.39.00 FR- 107 CÓD. REDUZIDO – 3230 

Jacarezinho, PR, 08 de julho de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
 

 

 
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA: Dispensa de Licitação 25/2024 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 311/2024 
OBJETO: Aquisição combustíveis. 
CONTRATANTE: Município de Jacarezinho. 
CONTRATADA: AUTO POSTO JACARE LTDA 
PRAZO PRORROGADO: 30 de julho de 2024. 

Jacarezinho, PR, 05 de julho de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
 

 

 
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO 

 
 

REFERÊNCIA: Dispensa de Licitação nº 23/2024 
CONTRATO Nº 283/2024 
OBEJTO: A aquisição combustível  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO. 
CONTRATADA: AUTO POSTO JACARE IV LTDA 
PRAZO DE PRORROGAÇÃO: 21 de julho de 2024. 
VALOR PRORROGADO: R$ 11.460,00 (onze mil e quatrocentos e sessenta reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
1410.2060800272.131 3.3.90.30.00 FR- 000 CÓD. REDUZIDO – 3180-3181-3182  
1210.1545200252.115 3.3.90.30.00 FR- 000 CÓD. REDUZIDO – 2804-2805-2806 

Jacarezinho, PR, 07 de julho de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 017/2024 
Dispõe sobre a decisão do Conselho Municipal de 
Saúde sobre a alteração do horário de início das 
reuniões ordinárias e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a decisão plenária proferida em 25 de junho de 2024 em Reunião 
Ordinária; e 

CONSIDERANDO o calendário de reuniões para o ano de 2024, aprovado em reunião 
ordinária do dia 20/02/2024; 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JACAREZINHO, estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 4.310/2023, de 22 de março de 2023, 
RESOLVE: 

Art. 1º - ALTERAR e FIXAR o horário de início das Reuniões Ordinárias a serem convocadas 
por edital próprio, seguindo o calendário de reuniões para o ano de 2024 para 14:00 horas. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.    
Jacarezinho, 08 de julho de 2024. 

Antonio Henrique Mariano 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 018/2024 
Dispõe sobre a decisão do Conselho Municipal 
de Saúde sobre a criação do Plano Anual de 
Atividades de Vigilância em Saúde - PAAVS e 
dá outras providências; 

CONSIDERANDO a decisão plenária proferida em 25 de junho de 2024 em 
Reunião Ordinária; e 

CONSIDERANDO ainda as Diretrizes Nacionais da Vigilância em Saúde e os 
financiamentos recebidos pela União e Estado, para sua atuação no âmbito municipal; 

O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JACAREZINHO, estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 4.310/2023, de 22 de março de 2023, 
RESOLVE: 

Art. 1º - Determina-se a criação do Plano Anual de Atividades de Vigilância em 
Saúde - PAAVS o qual a Gestão e seus Departamentos Responsáveis da Secretaria Municipal de 
Saúde deverão enviar ao Conselho Municipal de Saúde para apreciação, em tempo hábil, antes 
do início do ano em questão. 

Art. 2º - O Plano Anual de Atividades de Vigilância em Saúde - PAAVS deverá conter 
em seu conteúdo, informações relativas ao planejamento, controle e avaliação das atividades de 
promoção à saúde e recursos financeiros destinados à Vigilância em Saúde (epidemiológica, 
ambiental, sanitária e saúde do trabalhador) 

Art. 3º - Outros atos poderão ser emitidos para fins de organização do PAAVS, 
automaticamente alterando o conteúdo desta resolução. 

Art. 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.    
Jacarezinho, 08 de julho de 2024. 

Antonio Henrique Mariano 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 019/2024 
Dispõe sobre a decisão do Conselho Municipal 
de Saúde sobre o Credenciamento para 
Laboratório de Próteses Dentárias e Centro de 
Especialidades Odontológicas da UENP e dá 
outras providências; 

CONSIDERANDO a decisão plenária proferida em 25 de junho de 2024 em 
Reunião Ordinária; e 

CONSIDERANDO ainda que o Conselho Municipal de Saúde é o órgão colegiado 
que atua, em caráter permanente e deliberativo, na formulação de estratégias e no controle da 
execução da política de saúde no âmbito municipal, inclusive no que tange aos aspectos 
econômicos e financeiros; 

O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JACAREZINHO, estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 4.310/2023, de 22 de março de 2023, 
RESOLVE: 

Art. 1º - APROVAR o Credenciamento da Universidade Estadual do Norte do Paraná, 
através do curso de Odontologia, para pleitear junto aos órgãos competentes o Laboratório de 
Próteses Dentárias e Centro de Especialidades Odontológicas. 

 
Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.    

Jacarezinho, 08 de julho de 2024. 
Antonio Henrique Mariano 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 020/2024 
Dispõe sobre a decisão do Conselho Municipal 
de Saúde sobre o Plano de Contingência para 
Resposta às Emergências em Saúde Pública no 
Município de Jacarezinho e dá outras 
providências; 

CONSIDERANDO a decisão plenária proferida em 25 de junho de 2024 em 
Reunião Ordinária; e 

CONSIDERANDO ainda que o Conselho Municipal de Saúde é o órgão colegiado 
que atua, em caráter permanente e deliberativo, na formulação de estratégias e no controle e 
fiscalização da execução da política de saúde no âmbito municipal, inclusive no que tange aos 
aspectos econômicos e financeiros; 

O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JACAREZINHO, estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 4.310/2023, de 22 de março de 2023, 
RESOLVE: 

Art. 1º - APROVAR o Plano de Contingência para Resposta às Emergências em Saúde 
Pública no Município de Jacarezinho-Arbovirose. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.    
Jacarezinho, 08 de julho de 2024. 

Antonio Henrique Mariano 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

 

 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 020/2024 
Dispõe sobre a decisão do Conselho Municipal 
de Saúde sobre o Plano de Ação referente a 
2023 do Centro Psicossocial II e AD do 
CISNORPI e dá outras providências; 

CONSIDERANDO a decisão plenária proferida em 25 de junho de 2024 em 
Reunião Ordinária; e 

CONSIDERANDO ainda que o Conselho Municipal de Saúde é o órgão colegiado 
que atua, em caráter permanente e deliberativo, na formulação de estratégias e no controle e 
fiscalização da execução da política de saúde no âmbito municipal, inclusive no que tange aos 
aspectos econômicos e financeiros; 

O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JACAREZINHO, estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 4.310/2023, de 22 de março de 2023, 
RESOLVE: 

Art. 1º - APROVAR o Plano de Ação referente a 2023 do Centro Psicossocial II e AD 
do CISNORPI.. 

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.    
Jacarezinho, 08 de julho de 2024.. 

Antonio Henrique Mariano 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
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REEQULÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 
 

Tendo em vista a variação de preços ora licitados constantes no Contrato 135/2024 – Pregão Eletrônico n° 91/2023, firmado com a empresa NORTE SUL SERVIÇOS DE SAUDE LTDA, altera-se o valor 
dos itens do presente contrato, em conformidade com o artigo 65, inciso II da alínea “D” da Lei 8666/93, na seguinte proporção: 

REEQUILIBRIO PROPORCIONAL - MÊS DE MARÇO (07 DIAS) 

DESCRIÇÃO QUANT. VALOR POR CARGO ATUAL VALOR POR CARGO AJUSTADO VALOR DIÁRIO 
ATUAL 

VALOR DIÁRIO 
AJUSTADO 

Mecânico de Máquinas 
Pesada 

1 R$ 6.086,00 R$ 6.365,74 R$ 202,86 R$ 212,19 

 

VALOR PAGO EM MARÇO (REFERENTE A 7 DIAS). VALOR AJUSTADO  
(REFERENTE A 7 DIAS). 

DIFERENÇA MENSAL (REFERENTE A MARÇO DE 
2024) 

R$ 1.420,06 R$ 1.485,33 R$ 65,27 

 
 

REEQUILIBRIO - MÊS DE ABRIL A AGOSTO 2024 (05 MESES) 

DESCRIÇÃO QUANT. VALOR POR CARGO ATUAL VALOR POR CARGO AJUSTADO VALOR MENSAL 
ATUAL 

VALOR MENSAL 
AJUSTADO 

Mecânico de Máquinas 
Pesada 

1 R$ 6.086,00 R$ 6.365,74 R$ 6.086,00 R$ 6.365,74 

   VALOR TOTAL 
MENSAL 

R$6.086,00 R$6.365,74 

 

DIFERENÇA MENSAL REEQUILÍBRIO  
POR CARGO 

QUANT. DESPESA (REFERENTE A ABRIL DE AGOSTO DE 2024). 

R$279,74 5 R$1.398,70 

 
 

TOTAL DO REEQUILIBRIO 

REEQUILIBRIO PROPORCIONAL - MÊS DE MARÇO R$ 65,27 

REEQUILIBRIO - MÊS DE ABRIL A AGOSTO 2024 R$1.398,70 

 VALOR TOTAL R$ 1.463,97 

VALOR DO ADITIVO PARA SUPRIR O REEQUILÍBRIO: de R$ 1.463,97 (um mil quatrocentos e sessenta e três reais e noventa e sete centavos) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
1410.0412200272.241 3.3.90.39.00 FR- 000 562.611,37 CÓD. REDUZIDO – 3232 

Jacarezinho, PR, 08 de julho de 2024. 
Marcelo José Bernardeli Palhares 

Prefeito Municipal 
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